
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.775 - SP (2014/0042884-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS 
ADVOGADOS : FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO E OUTRO(S)
  MARCELO REINECKEN DE ARAUJO 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN.
1. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, quando se trata 
de tributo sujeito a lançamento por homologação e o contribuinte realiza o 
respectivo pagamento parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de 
dolo, fraude ou simulação.  
2. À luz do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial tem início no primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido 
realizado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação 
ou quando, a despeito da previsão legal, este não ocorre, inexistindo declaração 
prévia do débito.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.775 - SP (2014/0042884-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS 
ADVOGADOS : FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO E OUTRO(S)
  MARCELO REINECKEN DE ARAUJO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 306-310, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

De acordo com o REsp repetitivo 973.733/SC (Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/09/2009), O prazo decadencial quinquenal 
para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou 
quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de 
dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito 
O próprio acórdão recorrido atestou dois pontos importantes: 1) o crédito tributário 
possui vencimento em 31.01.1989; 2) a forma de lançamento se deu mediante 
auto de infração, cuja notificação foi em 03.05.1994.

Isso significa que o exercício em que o crédito poderia ter sido 
constituído foi 1989. O primeiro dia do exercício seguinte, por sua vez, seria 
1º/1/1990. Logo, o crédito tributário poderia ter sido constituído até 1º/1/1995, ou 
seja, no prazo de 5 anos. A decadência, dessa forma, somente ocorreria em 
2/1/1995.

Observa-se, portanto, que não se passaram 5 anos, a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito tributário poderia ter 
sido constituído (1º/1/1990).

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.4.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

No caso dos autos, a forma de lançamento se deu mediante auto 
de infração, cuja notificação foi em 03.05.1994. 

Conforme dispõe o art. 173 do CTN o direito de constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, extingue-se após cinco anos contados a partir 
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado.

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 

II (...omissis...)" 
A jurisprudência do C. STF foi uniformizada no seguinte sentido:
"- Prazos de prescrição e decadência em direito tributário. 
- Com a lavratura do auto de infração, consuma-se o 

lançamento do crédito tributário (art. 142 do C.T.N.). Por outro lado, a 
decadência só é admissível no período anterior a essa lavratura; depois, 
entre a ocorrência dela e até que flua o prazo para a interposição do 
recurso administrativo, ou enquanto não for decidido o recurso dessa 
natureza de que se tenha valido o contribuinte, não mais corre prazo para 
decadência, e ainda não se iniciou a fluência de prazo para prescrição; 
decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, sem que ele 
tenha ocorrido, ou decidido o recurso administrativo interposto pelo 
contribuinte, há a constituição definitiva do crédito tributário, a que alude o 
artigo 174, começando a fluir, daí, o prazo de prescrição da pretensão do 
Fisco. 

- É esse o entendimento atual de ambas as Turmas do S.T.F." 
(ERE nº 94.462-SP, Relator Ministro MOREIRA ALVES, j. 

06/10/1982, Tribunal Pleno, DJ 17/12/82, p. 13209). 
Verifica-se que o crédito tributário possui vencimento em 

31.01.1989, assim, a União nos moldes do artigo 173 do CTN deveria ter 
constituído o crédito no primeiro dia útil do exercício seguinte ao vencimento data 
inicial da contagem da decadência.
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No caso em tela, o marco final é a notificação pessoal que se deu 
em 03.05.1994.

Desse modo, entende-se que o crédito encontra-se fulminado pela 
decadência, uma vez que transcorreu o prazo superior a cinco anos previsto no 
artigo 173 do CTN.

O valor da condenação em honorários advocatícios fixado na r. 
sentença deve ser reduzido para 10% sobre o valor da causa, conforme 
entendimento desta E. Turma.

De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a decadência do direito 

de constituir o crédito tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, quando se trata de 

tributo sujeito a lançamento por homologação e o contribuinte realiza o respectivo pagamento 

parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.  

À luz do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial tem início no primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, nos casos 

em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão 

legal, este não ocorre, inexistindo declaração prévia do débito. É o que ficou decidido em 

recurso submetido ao art. 543-C do CPC:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, 
nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, 
a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude 
ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito 
(Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 
276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se 
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regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de 
ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que 
o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 
2004, págs. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial 
rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência 
do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos 
prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a 
configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do 
Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 
2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. 
Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento 
antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo 
contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro 
de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários 
respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o 
Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 18/09/2009).

No mesmo sentido, cito precedentes atuais de ambas as Turmas da Primeira 

Seção do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ART. 
173, I, DO CTN. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 973.733/SC. 
SÚMULA 83/STJ. MULTA.1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 2. Nos tributos 
sujeitos à homologação em que não há o pagamento destes, o início do prazo 
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decadencial para a constituição do crédito tributário ocorre a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado (art. 173, inciso I, do CTN). 3. Entendimento reiterado pela 
Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 973.733/SC, relatoria Min. 
Luiz Fux, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC). 4. O inconformismo posterior ao julgado "representativo da controvérsia" 
implica, em regra, a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. Agravo 
regimental improvido, com aplicação de multa. (AgRg no AREsp 260.213/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SENAI. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA 
CARACTERIZADA. REGRA DO ART. 173, I, DO CTN. INCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, SOB O 
RITO DO ART. 543-C, DO CPC. (RESP 973.733/SC). 1. Inexiste violação do 
art. 535, II, do CPC quando o acórdão de origem apresenta, de forma inequívoca, 
fundamentação sobre as questões necessárias ao deslinde da controvérsia. 2. Na 
hipótese em foco, considerando-se que a competência em cobrança da 
contribuição destinada ao SENAI (tributo sujeito a lançamento por homologação) 
refere-se a recolhimentos entre fevereiro de 1999 e novembro de 2001, sendo que 
a recorrida foi notificada somente em outubro de 2007, conforme assentado pelo 
acórdão de origem, aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN, deve ser 
reconhecida a decadência. 3. A propósito, a Primeira Seção do STJ, por 
ocasião do julgamento do REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, decidiu 
que o prazo para constituição do crédito, referente aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, quando não ocorre o pagamento antecipado, 
rege-se pela disposições do art. 173, I, do CTN, ou seja, será de 5 anos 
contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
102.378/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 24/09/2012).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0042884-0 AREsp 480.775 / SP

Números Origem:  00624356420034036182  200361820624356  624356420034036182  9705490015

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO

FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FERRO LIGAS
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO

FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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